
 

 

 

 

 

E.M. 025/2004-CONSEA 

 

Brasília, 11 de novembro de 2004. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

 

Venho por meio desta reapresentar a proposta de Decreto, encaminhada 

inicialmente por meio da E.M. nº 016-2004/CONSEA, de 22 de julho de 2004. O normativo 

proposto visa autorizar a utilização de recursos da Política de Garantias de Preços 

Mínimos para a aquisição da produção da agricultura familiar, dentro da sistemática 

prevista no Programa de Aquisição de Alimentos. Tratamos desse assunto durante a 

audiência que tivemos no último dia 22 de julho. 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado pelo art. 19 da Lei nº 

10.696, de 2 de julho de 2003, e regulamentado pelo Decreto nº 4.772, da mesma data, tem 

se configurado como um instrumento-chave no cumprimento das orientações estratégicas 

de combate à fome e garantia da segurança alimentar e nutricional da população 

brasileira. Em 2003 e no primeiro semestre de 2004, o PAA, apenas na parcela executada 

pela Conab, atendeu diretamente 74.282 famílias de agricultores, aplicando um montante 

de recursos de R$ 150.220.401,12, sendo parcela significativa dos agricultores atendidos 

composta por assentados da reforma agrária.  

Além de oferecer produtos alimentares para o atendimento imediato de 

grupos em situação crítica de insegurança alimentar, esse Programa constitui-se numa 

ação de caráter estruturante, na medida em que estimula a produção da agricultura 

familiar por meio da recuperação dos preços agrícolas.  No entanto, o alcance do 



Programa tem sido limitado pelo fato de ficar restrito, em termos de recursos 

orçamentários, à Ação 2798 - Aquisição de Alimentos Provenientes da Agricultura 

Familiar. Parte dessa Ação é destinada ao PAA-Leite, executado diretamente pelo MDS, e 

parte é executada pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, que faz a 

aquisição de vários outros produtos.  

Constatamos, Senhor Presidente, que o tempo necessário para a tramitação 

de convênios entre o MDS e a CONAB e para o repasse dos recursos tende a reduzir a 

eficácia do Programa, haja vista o requisito de tempestividade para a intervenção nos 

mercados. Por outro lado, tendo em vista a necessidade de que os recursos dessa Ação 

sejam  direcionados para ações imediatas de combate à fome, torna-se limitado o alcance 

dos efeitos estruturadores do PAA relacionados à aquisição da produção da agricultura 

familiar visando a formação de estoques e a sustentação de preços nos mercados regionais.  

A solução proposta consiste, assim, em que esses recursos sejam destinado 

à compra da produção da agricultura familiar, dentro da sistemática prevista no Decreto 

no. 4272, de 02 de julho de 2003 – ou seja, mediante a definição dos preços a serem 

praticados e demais condições pelo Grupo Gestor composto pelos Ministérios do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do Desenvolvimento Agrário; da Fazenda; do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Cabe 

destacar que esta proposta assemelha-se à sistemática dos Contratos de Opção, instituída 

pela Resolução BACEN 2.260, de 21 de março de 1996, que permitiu maior agilidade e 

flexibilidade à utilização dos recursos da PGPM.  

Essa proposta é consistente com as orientações do Governo Federal, 

estabelecidas no Plano Plurianual 2004-2007, em especial quanto às políticas de 

fortalecimento da agricultura familiar e à garantia da segurança alimentar e nutricional da 

população brasileira, que prevê a formação de estoques estratégicos com produtos 

originários da agricultura familiar. Cabe destacar ainda que, no Projeto de Lei 

Orçamentária 2005 enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional e, em 

atendimento ao inciso XXXVIII do anexo III da Lei nº 10.934, de 11.08.2004, as Ações 2130 - 

Formação de Estoques Públicos e Ação 2798 - Aquisição de Alimentos Provenientes da 

Agricultura Familiar, figuraram na lista das ações que integram o Programa Fome Zero.  



Por intermédio de um Decreto, nos termos aqui propostos, estabelecendo 

critérios de utilização desses recursos, disponibilizáveis à Conab, teríamos aperfeiçoada, 

sobretudo no que se refere a parâmetros de preços e de produtos diferenciados para esse 

segmento agrícola, a eficiência dessa política de incentivo e apoio, com geração de 

emprego e renda no campo e melhoria das condições de vida da população rural. 

Visando subsidiar a análise da proposta, encaminhamos, além da minuta de 

Decreto e do Anexo, cópia de Nota Técnica da CONAB com informações mais detalhadas, 

e ainda cópia  de Parecer da Procuradoria Geral da CONAB (Parecer PROGE No. LH-

224/2004, de 13 de julho de 2004), que concluiu pela adequação da proposta.  

 

Respeitosamente, 

 

 

    

 

 
 
 
 
 

 

 

 

  

 

Francisco Menezes 
Presidente do CONSEA 

 


